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SUMÁRIO CONSELHO DE MINISTROS 

OOMSELHO DE MINISTROS: 
Decreto n.° 71/88 

Decreto n.° 71/88: 
de 30 de Julho 

Tendo cm vista o preceituado no artigo 17.0, fl.o 3, Aprova, ao abrigo do fl.° 3 do artigo 17.° do Decreto- 
do Decreto-Lei n° 18/87, de i8 de Março; 

-Lei n.° 18/87, de 18 de Março, o diploma orgânico 
do IDEPE -Instituto de Promoção do Desenvo1vi- No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
mento da Pesca Artesanal. Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

MINISI ÊRO DOS TRANSP.ØP TES, COMERCIO E 
TURISMO: 

Portaria n.° 38/88: 

P6e em circulação selos da emissão (<Mapas antigos de 
Cabo Verde». 

Chefia de Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Anúncios judiciais e outros. 

Z) 

NOTA No dia 30 de Junho do corrente ano, foi 
publicado o 2.0  Suplemento ao Boletim Ofi-
cial n.° 26/88, com o Seguinte sumário: 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Portaria n.° 29-A!/88: 

Procede a actual zação dos preços das assinaturas e revê 
regulamento da publicação do Botetim 0 ficia1 

CAPÍTULO 1 

Disposições Gerais 

Artigo 1.0  

O Instituto de promoção do Desenvolvimento da Pesca 
Artesanal, abreviadamente designado por IDEPE. é  uma 
pesssoa colectiva do direito público, dotado de auto-
nomia administrativa, financeira  e com património pio 
prio. 

Artigo 2.° 

O IDEPE rege-se pelas normas do presente Estatuto, 
pelos respectivos regulamentos e por demais legislação 
que lhe seja especialmente aplicável. 

.&rtiigo 3•0 

O IDEPE tem a sua sede na cidade da Praia, po- 
dendo criar delegações em qualquer ponto do território 
nacional. 

Artigo 4° 

O IDEPE submete-se à  tutela do Governo. 

CAPÍTULO II 

Atribuições 

Artigo 5.° 

Contas e balancetes diversos. São atribuições do IDEPE: 
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(l) Participar na execução dos planos e programas 
de desenvolvimento da pesca artesanal; 

b) Promover a apropriação e a divulgação de tecno-
logías do meios de produção e produtividade 
das actividades da pesca artesanal; 

e) Prestar serviço especializado de manutenção e 
reparação de equipamentos e meios de pro 
dução da pesca artesanal; 

Promover a elaboração e a aprovação do orça-
mento, dos planos de actividades e das contas 
de gerência anuais; 

Elaborar o relatório anual de actividades e Sub-
metê-lo a provação da tutela até 31 de Março 
do ano seguinte; 

Q Promover a elaboração e a aprovaçao do regu-
lamentos internos que se mostrarem necessá-
rios ao bom funcionamento dos serviços; 

(1) Promover acções de formação profissional que 
interessem ao desenvolvimento da pesca arte- f) Admitir e dispensar pessoal eventual, bem como 

anal; prcpôr a nomeação- e a promoção do pessoal 
permanente: 

Garantir o aprovisionamento em artigos, ape-
trechos e  equ i pamentos de pesca; 

Colaborar, com outros organismos competentes. 
na organização dos pescadores artesanais; 

Colaborar na execução dos programas de inves-
tigação relativos à pesca; 

Colaborar na divulgação e na promoção do cré-
dito, junto dos pescadores  artesanais. 

CAPÏTULO III 

Organização e funcionamento 

SECÇÃO 1 

Dos órgãos 

Artigo 6.° 

São órgãos do IDEPE: 

O Presidente; 

O Conselho de Direcção; 

e) O Conselho Consultivo. 

SECÇÃO II 

Do Presidente 

Artigo 7•o 

i. O Presidente é o órgão Singular de direcção do 
IDEPE, a quem compete dirigir, orientar e coomdenar 
superic.rrnente os trabalhos e as actividades deste e asse-
gurar a sua gestão corrente, competindo-lhe nomeada-
mente:  

Representar o IDEPE em juízo e fora dele e 
actuar em Seu nome; 

Desistir, transigir e confessar em qualquer litígio, 
de que o IDEPE seja parte; 

Convocar e presidir as reuniões do Conselho de 
Direcção; 

Despachar os assuntos da competência própria d0  
IDEPE, que, por lei, não careçam de aprovação 
ou autorização superior; 

Assegurar o cumprimento dos objectivos definidos 
pelo governo em matéria de pesca artesanal 
em coordenação com os departamentos compe-
tentes; 

Submeter, devidamente informados, a despacho 
da tutela os assuntos que careçam de aprovação 
ou autorização superior; 

1) Exercer acção disciplinar sobre o pessoal: 

nt) Autorizar despesas até ao montante de 100 000$ 
ECV (cem mil escudos caboverdiancs); 

Dar seguimento a udas as orientações da tutela 
e deliberações do Conselho de  Direcção, Con-
trolando a sua execução; 

Prestar todas as informações que sejam solicitadas 
pela tutela; 

P) Executar as deiiberações do Conselho Consultivo; 

(1) Exercei' as demais funções que lhe sejam atribui-
das por lei ou p01' contrato e as que, perten-
cendo ao Instituto, não Sejam atribuídas, ciii 

particular, aos outros órgãoS. 

2) O Presidente poderá delegar em um ou mais das 
1 estan (es iliciribros no número anterior. 

31 O Presidente é  substituído nas suas ausências e liii-

pedimentos por quem for designado pela tutela. 

Artigo 8.° 

O Presidiente do IDEPE é nomeado em comissão 
ordinária de serviço de entre indivíduos de reconhecida 
capacidade e ;doneidade para o desempenho do cargo. 

A nomeação é feita mediante decreto, sob proposta 
da tutela. 

. O Presidente do IDEPE é equiparado a Director-
Geral. 

SECÇÃO III 

Conselho de Direcção 

Artigo 9.° 

1. O Conselho de Direcção é o órgão de programação, 
orientação, avaliação e controlo de execução das activi-
dades do IDEPE, competindo-lhe: 

Apreciar os planos financeiros e os orçamentos 
anuais do IDEPE; 

Apreciar os planos plurianuais e os programas 
anuais de acção; 

e) Apreciar os relatórios anuais de actividades e as 

contas de gerência; 

Elaborar os iegulamenc'tos internos e submetê-los 
a despacho superior, através do Presidente do 
IDEPE; 

Elaborar as propostas de alteração dos quadros de 
pessoal e submetê-los à aprovação da tutela; 
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f) Autorizar despesas de valor não superior a du-
zentos mii escudos; 

) Pronunciar-se sobre a aceitação de heranças, lega-
dos e doações. 

II) I)cliberar, cm geral, sbre todos os assuntos, de 
carácter administrativo, que devem ser sub-
metidos à Sua aprovação. 

2. O Conselho de 1)irccção é constituído pelo Presi-
ciente cio IDEPE, que o preside e por mais 3  membros 
nomeados por despacho do Secretário de Estado das 
Pescas. 

. O Conselho de Direcção reune-se uma vez por tri-
inctre e cxtraordináriamene, sempre que necessário, por 
iniciativa do Presidente ou a pedido da maioria dcs res-
tantes membros; 

l. O Conselho de Direcção só poderá deliberar vali-
claniente desde que se erilcontre presente a maioria dos 
seus membros, incluindo o Presidente ou quem legal-
mente o substituir. 

. O Conselho de Direcção delibera por consenso. Na 
falta de consenso, ou quando qualquer dos membros 
solicite a votação, delibera por rnaioTia Simples de votos 
dos SeUS membros presenes, gozando o Presidente de 
voto de qualidade. 

6 I)e todas as reuniões serão lavradas actas que, de-
pois de aprovadas, são assinadas pelos membros presen-
tes nas reuniões a que respeitam. 

SECÇÃO IV 

Do Conselho Consultivo 

Artigo 10.1  

1. O Conselho Consultivo é órgão responsável pela 
articulação funcional do IDEPE com outras instituições 
C  grupos sócio-profissionais com intervenção no sector 
da pesca artesanal, podendo ainda apreciar e  emitir 
parecer sobre a actividade do IDEPE e sobre assuntos 
de especial relevância para o cumprimento dos seus objec-
tivos, nomeadamente: 

O relatório e os programas de atividade do 
IDEPE; 

Recmendações aos organismos do Estado e às 
organizações de massas com vista à dinamiza-
ção sócio-económica do sector da pesca artesa-
na!; 

e) Projectzs de grande importância para o desenvol-
vimento da pesca artesanal. 

Artigo 11.0 

1. O Conselho Consultivo é constituído pelo Secretá-
rio de Estado das Pescas, que o preside, e por mais  os 
seguintes elementos: 

Presidente do IDEPE; 
Um representante do Instituto Nacional das Cco-

pera tivas; 

e) Um representante do Instituto de Formação e 
Aperfeiçoamento Profissional; 

d) Um representante da Direcção de Extensão Ru-
ral; 

Um representante do Banco de Cabo Verde; 

Um representante do Ministério da Educação; 

Um representante do Ministério da Saúde, Tra-
balho e Assuntos Sociais; 

Um representante da JAAC-CV; 

t) Um representante da OM-CV. 

Poderão participar nas reuniões d<j Conselho Con-
sultivo, sem direito a voto, outras entidades ou pessoas 
expressamente convidadas pelo Seretário de Estado das 
Pescas. 

O Conselho Consultivo reune-se ordinariamente 
uma vez por ano e, extraordmnariamente, sempre que 
convocado pelo Presidente. 

É aplicável ao Conselho Consultivo o disposto nos 
n

.o' 4 a 6 do artigo 9.0  

CAPÍTULO lv 

SECÇÃO 1 

Dos serviços 

Artigo 12.0  

1. O IDEPE disporá dos seguintes serviços: 

Direcção de Promoção da Pesca; 

Direcção dos Assuntos Administrativos, Económi-
cos e Financeiros; 

e) Delegações Regicrnais. 

SECÇÃO II 

Da Direcção de Promoção da Pesca 

Artigo 13.0 

1. À Direcção de Promoção da Pesca compete: 

Avaliar e melhorar a eficácia dos engenhos  de 
pesca tradicionais, melhorando a sua concepção 
e utilizando materiais de melhor qualidade; 

Adaptar, divulgar e vulgarizar (na pesca artesa-
nal) rravos ipe.s de engenhos, de embarcações 
e de métodos de pesca: 

e) Prnover a formação dos pescadores nas áreas de 
navegação e comunicação, bem como no d-
mínias da mecânica, das artes de pesca, do 
processamento e da conservação de pescado; 

Incentivar a criação de organizações de produto-
res e vendedores de pescado; 

Divulgar, junto dos operadores ecinómiccs do 
sector artesanal, as linhas de crédito e os incen-
tivos financeiros à disposição do sector e 
apoiá-los na Sua utilização; 

Participar na promoção da animação social, junto 
das comunidades piscatórias, visando incentivar 
o espírito de associativismo e o desenvolvi-
mento sócio-económico das comunidades. 

Realizar estudos sobre o comportamento do sec-
tor da nesca artesanal; 
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Participar no planeamento e na elaboraçio dos 

planos anuais e plurianuais da pesca artesanal; 

Organizar a recolha e o tratamenk de dados es-
tatísticos necessários a um melhor conhecimento 
do8 influxos-factores da pesca artesanal; 

Participar nos estudos e na implementação de 

um sistema de crédito para a pesca artesanal. 

SECÇÃO III 

Da Direcção dos Assuntos Administrativos 
Económicos e Financeiros 

Artigo 14.0  

À Direcção  dos Assuntos Administrativos, Económicos 

e Financeiros, compete: 

o) Assegurar a contabilidade dos elementos patri- 

moniais e a Sua invenfariação anual; 

b) Efectuar os reccbimcnts e pagamentos do IDEPE, 
superiormente autorizadcs; 

Acompanhar a situação das cobranças, tendo pre-

sente a política de crédito, definidit superior-

mente; 

d) Elaborar Os documentos de prestação de contas 

anuais; 

e,) Elaborar a proposta dos or(ainentos anuais; 

Elaborar a proposta do6 çr(amensos e planos de 

tesouraria; 

Acompanhar e controlar a execução dos orça-

mentos aprovados; 

Coordenar o acompanhamento e o controlo de 

execução dos projectos da pescaa artesanal; 

Assegurar o plano anual de importações dos ma-

teriais e equipamentos de pescas; 

Aprovisionar a pesca artesanal em materiais 

equipamentos e coordenar a sua disribuição. 

1) Assegurar a assistência técnica no processo de 

mortorizaÇão; 

m) Assegurar o  serviço de reparações e manutcnçao 

de motores e outros equipamentos de pesca; 

n) Dinamizar, em articulação com a Dirc"ção de 
Promoção da Pesca, a criação de núcleos atió-

nomos para reparação e manutenção de ruo-

toreS e  outros equipamentos'; 

Promover acções de formação na área de repa-

raçao e manutenção de motores e outros equi-

pamentos; 

Coordenai e assegurar as acções relativas aos 

recursos humanos do IDEPE, nomeadamenL 

as referentes à Selecção, ao recrutamento, a 

formação. ao  controlo de assiduidade, às re-

nluneraçõc,s, à previdência social e aos seguros: 

Assegurar o expediente corrente do IDEPE no-

meadamente a recepção, o registo e a expe-

dição de correspondência e de Outras loiorn 

de comunicação; 

Prestar apoio aos diversos departamen 05 do 

IDEPE na execução de serviços de dactilo-

grafia; 

S) Assegurar o arquivo geral; 

) Gerir o património geral; 

u) Desempenhar as demais funções que lhe forciii 

atribuídas por lei ou decisão superior. 

CAPÍTULO V 

Da gestão financeira e patrimonial 

Artigo 15.0  

A gestão económica e financeira do IDEPE obedc 

cerá às regras aplicáveis aos serviços personalizados do 

Estado, em tudo quanto não esteja especialmente pre-

visto nestes Estatutos. 

Artigo 16.0  

1 O IDEPE dispõe de património próprio, o qual 

se constitui da universalidade dos bens, direitos e obu 

gações de que seja titular à data da publicação do 

presente diploma, bem como dos que adquira ou 

venha a adquirir no exercício da sua actividade pró-

pria ou por causa dela. 

2. A administração do património do IDEPE per-

tence exclusivament e  aos órgãos do mesmo, em cor'-

fermidade com a legislação aplicável aos serviços per-

sonalizados do Estado. 

Artigo 17.0  

R.eceitas 

São receitas próprias do IDEPE: 

O produto da venda de bens de serviços, no 
âmbito da sua actividade específica; 

Os subsídios e as dotações a seu favor inscritos 

no orçamento geral do Estado; 

C) Quaisquer Outras que por lei, acto ou contrato 

lhe sejam atribuídas. 

Artigo 1S.° 

i. O IDEPE arrecada e cobra as suas receitas. 

2' As receitas do IDEPE destinam-se ao pagamento 

das suas despesas nos termos legais e regulamentares. 

3. A cobrança das receitas do IDEPE e o pagamento 

das respectivas despesas competem exclusivamente ao5 

órgãos deste. 
Artigo 19.' 

- Os fundos do IDEPE serão depositados em conta 

própL a e moviinenada 'mediante cheque ou ordens dc 

pagamneil tos com duas assinaturas. 

2. Para pequenas despesas poderá o  IDEPE dispór 

Cm cofre, de um fundo de maneio, nos termos a regu' 

lamentar. 
Artigo 20." 

1. O IDEPE elaborará com referência a cada ano 

de exercício o relatório anual e  as contas de gerência. 

2 Os documentos de prestação de contas serão entre-

gues. até 31 de Março. para aprovação da tutela. 

CAPÍTULO VI 

Do pessoal 

Artigo 21.° 

i. Saivo o disposto 110 alt:go seguinte, o pessoa! do 

IDEPE rege-se pelas normas da Ftmnçã: Pública. 
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Artigo 22. 

Em casos excepcionais e quando as características e a 
rl.atureza específica dos serviços o exijam aplicar-se-á O 
regime de contrato individual de trabalho. 

CAPITULO VII 

Promulgado em w de julho de 1988 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Da tutela 
M1NISTfRIO DOS 1RANSPORTE 

Artigo 23.0 COMÊRCIO F. TURISMO 

i. A tutela do Governo sobre o IDEPE é exercida 
pelo Sccretúrk: de Estado das 1 'eScaS. 

2. No exercício dos poderes de tutela, compete ao 
Secretário de Estado das Pescas: 

Definir as, linhas gerais de actuação do IDEPE; 

Dinamizar, Fiscalizar e controlar as actividades 
do IDEPE; 

e) Solicitar e obter os documentos e as informações 
julgadas necessárias e úteis para o exercício 
da tutela; 

Ordenar inspecções e inquéritos ''o funciona-
ment, do IDEPE, sempre que tal se mnestrar 
necessário e  útil; 

Autorizar as despesas de valor superior a duzentos 
mil escudos caboverdianos; 

Nomear e contratar pessoal permanente. 

3. Compete ainda ao órgão da tutela aprovar e h&-
mci ogar: 

O relatório anual de actividades, e as contas de 
gerência; 

Os planos de actividades anuais e p!urianuais 
e o orçamento anual bem como as respectivas 
alterações; 

e) Os regulamentos internos; 

(1 , A criação e a extinção de delegações: 

e) A contiacção de empréstimos; 

fl A aceitação de heranças, legados ou doações: 

g) A aquisição, a aienação Ou a oneraão de imóveis. 

CAPITULO VIII 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 24.0  

O IDEPE obriga-se pela assinatura do Presidente 
ou seu substituto em exercíd'. 

Os documentos respeitantes a depósitos ou levan-
tamentos dos fundos deverão ser assinados pelo: Presi-
dente ou quem suas vezes fizer, e por mais um membro 
do Conselho de Direcção. 

Art1 25.° 

O Presidente do IDEPE corresponde-se directamente 
com qualquer entidade pública ou privada. 

Artigo 26. 

As dúvidas e es casos omissos serão resolvidos por des-
pacho do Secretário de Estado das Pescas. 

Pedro Pires João Pereira Silva - Arnaldo França --
Miguel Lima. 

Portaria n.° 38/88 

de 30 de Julho 

Manda Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo, o se-
guinte: 

Artigo único—São postos em circulação a partir do 
(lia 5 de Julho de 1988, selos da emissão ((Mapas antigos 
de Cabo Verde», com as características e nas qutntidadcs 
e taxas seguintes: 

Selos Dimensões 
- 53,5 x 4215mm 

Picoagem - 14 x 13,75 

Impressão - offset 
Papel — couché 102 G 

Quantidades e taxas: 

250000 selos de 1$00: 
400000 » de 2$50; 
500000 » de 4$50; 
300 000 » de 9$50; 
300000 » de i$o; 
150000 a de 20$00; 

Ministério dos Tiansportes, C'mércio e Turismo, 'o 
de julho de I988.-0 Ministro, Osvaldo Lotes da 
Silva. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos do Camarada Ministro dos Negócios Estran-
geiros na ausência do Camarada Ministro na 
Justiça: 

De 3 de Maio de 1988: 

Maria da Conceição Monteiro, guarda prisional de 2.a classe 
da Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários, do Mi-
nistério da Justiça—promovida, nos termos do artigo 
50.0  do Decreto rr.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe 
imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 5., código 1.2 do orçamento vgente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Julho de 1988). 
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De 15 de Junho: 

Maria das Mercês Santos Silva Sousa Rodrigues. 2 1  ajudante, 

de nomeação definitiva, da Direcção-Geral dos Registos e 

Notar:ado - promovida, nos termos do artigo 50. 30 

Decreto fl.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe, imediato. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 1.°, divisão 4.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Julho de 1988—  

de técnico superior de 3.° classe dos Serviços Regionais 

do Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas, ii- 

cando colocada em S. Antão. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 1°, divisão 10.°, código 1.2 do orçamento v-gente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 2 de Julho de 1988). 

De 13: 

Despachos do Camarada Minstro do Desenvolvimento 

Rural e Pescas: 

De 13 de Janeiro de 1988: 

Luis Rodrigues Ledo de Pana, técnico de 2 .-a classe, defi-

nitivo da Direcção-Geral da Pecuária -promovido, nos 

termos do artigo 50 0  do Decreto n 98/87, de  14 de 

Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 9;, código 1:2 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Julho de 1988): 

De 12 de Abni: 

Ildo Gil Alves—nomeado, nos ternvis do arLigo 27.0  do Es-

tatuto d0  Funcional.smo, conjura 1.) com o artigo 10.0 

do Decreto-Lei n° 154/81; de 31 de Dezembro, para exer-

cer, provisor .amente. o cargo de técn,co superior de 
31 classe dos Serviços Regionais d0  Min:stérj do De-

senvolvmeflto Rural e Pescas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 10., código 1.2 do orçamento vigente. - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 21 de Julhc. de 1988). 

De 20: 

oaquim Gregório Lopes, operário qualificado de 3.1  classe 

(mecânico), contratado de Centro de Máquinas e Equi-

pamentos -colocado temporariamente, no Projecto Iii 

dráulica Agrícola e Pastoril da Ribeira da Barca e 

Charco, sedeado em Assomada-Santa •Catarina. 

De 5  de Maio: 

São colocados em comissão ordinária de serviço no Projecto 

Hidráulica Agricola e Pastoril da Ribeira da Barca e 

Charco, sedeado em Assomada - Santa Catarina, os se-

guintes funcionários do Centro de Máquinas e Equipa-

mentos do Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas: 

Carlos Fernando Cardoso -mecânico principal. 

José Eduardo Lopes Carvalho - condutor-auto, 

Humberto Fortes Ferreira - condutor-auto. 

De 12: 

Maria do Livramento Lima Moeda Medina - nomeada. --"os 

temos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalsnio, con-

jugado com o artigo 20.0  do 'Decreto-Lei n.° 154/81, de 

31 de Dezembro, para exercer, provisorianente, o cargo 

Manuel Ernesto Delgado, técnico superior de 3.° classe, da 

'Direcção-Geral da Conservação de Solos Florestas e Er 

genhatia Rural, desempenhando as funções de director 

dos Serviços Florestais -designado, nos termos dos  n. 

1 e 2 do artigo 19.1  do Decreto-Lei fl.° 74 /86, de 25 de 
Outubro, para substituir o director do Centro de Má-

quinas e Equipamentos do Ministério do Desenvolvi 

monto Rural e Pescas, durante a ausência do mesmo 

em gozo de licença disciplinar, com efeitos a partir ie 

16 de Maio de corrente ano. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1°, divisão 6.° código 1.2 do 

orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 

30 de Junho de 1988). 

Amadeu António da Siva, técnico principal do Instituto 

Nacional de Investigação Agráxa - transferido para a 
Di recção Geral de Conservação de Solos, florestas e 

Engenharia Rural, devendo  integrar a Repartição Con-

celhia de Santa Cruz do Ministério do Desenvolvimento 

Rural e Pescas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.° divisão 7.,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 1 de Julho de 1988). 

De 14: 

Iria Mondes Neves—nomeada, nos termos do artigo 27:° 

do Estatuto do FUncionaLmo, conjugado com o artigo 10.° 

do Decreto-Lei n:° 154/81, de 31 de Deze.ribro, para 

exercer, provisoriamente, o cargo de t8cnico superior 
de 3a classe do Gabinete de Estudos e Planeamento do 
Min.stério do Desenvolvimento Rural e Pescas. 

A despesa tem caïrnento na dotação :nscrCa no capí-

tulo l.°, divisão 2, código 1:2 do orçamento vigente. - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Julho 0e 1088). 

De 24: 

Maria Fernanda Coutinho Silva Lopes, técn:ca superior de 

3& classe, provisóida, da Direcção-Geral de Construção 

de Solos Florestas e Engenharia Rural -promovida, nos 

termos do artigo 50:° do Decreto n:° 98/87, de 14 de 

Setembro, à classe irnodata, continuando colocada em 

crmissão de serviço na Empresa Pública do Fomento 
Ag.ó-flecuário. 

A despesa terei cabmento na dolação :nscrila no c'lpí-

tulo 1.0, divisão 7., código 1.2 do orçamento vige&e. — 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Julho 0e 1998). 
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Maria da Glória Silva, técnico superior de 2.0 classe, de no-
meação provisória, do Instituto Nacional de Investiga-
ção Agrária do Mnistério do Desenvolv mento Rural e 
Pescas -nomeada, definLivamente, no referido cargo, nos 
termos do disposto no § l.° do artigo 27 do Estatuto do 
Func onal-smo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação .nscrita no subsídio atribuído ao LN.I.A. código 38.° 

fl °  1. (Anotado pelo Tribunal dae Contas em 20 de Julho 
de 1988). 

Saturnino Cabral Gonçalves-nomeado, nos termos cio ar-
tigo 27.0  do Estatuto do Fu.ncionaismo, conjugado com 

Decreto n.° 36/88, de 7 de Maio, para exercer, pro-
visoriamente, o cargo de técnico profissional de 1.0  ní-

vel, 3,0  classe, da Direcção-Geral do Fomento Agrário. 

David Lopes da Rosa - nomeado, nos termos do artigo 27.0 
do Estatuto do Funciona1ismo conjugado com o Decreto 
n.° 36/88, ele  7 de Maio, para exercer, provisoriamente, 

cargo de técnico profiss'onal de 1.0  nível, 3 classe 
da Direcção-Geral do Fomento Agrário - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 21 de Julho de de 1988). 

José Manuel Mendes dos Santos; Orlando de Carvalho Mi-

randa Freire, habilitados cont curso de reciclagem para 
promoção de capatazes Agro-Pecuários nomeados, nos 
termos do artgo 27.0  do Estatuo do liunc:onal.smo, ccn 
jugado com o Decreto n.° 36/88, de 7 de Maio, para 
exercerem, definitivamente o cargo de técnico profissio-
nal de 1.'> nível, 3.' classe, da Direcção-Geral do Fo-
mento Agrário do Ministério do Desenvolvimento Rural. 
e Pescas. 

António Carlos Teixeira, António Gomes Cardoso, habilita-
dos com o curso dei reciclagem para promoção de capa-
tazes Agro-Pecuários-nomeados, nos termos do artgo 
27.1 do  Estatuto do Funconalismo, conjugado com o De-
creto n.° 36/88. de 7 de Maio, para exercerem, defnti-
vamente, o cargo de técn.co  profissional de, 1.0  nível, 
3.1 classe, da Direcção-Geral do Fomento Agrário do Mi-
nistério do Desenvolvimento Rural e Pescas, f-cando co-
locados, na delegação da Brava - Direcção Regional do 
Fogo e Repartição Concelhia do Tarrafal, respecti 
mente. - (Vsado pelo Tribunal de Contas em 25 de ju-
lho de 1988). 

As despesas têm cabimento na dotação do capitulo 1.". 
divisão 8.0,  código 1.2 do orçamento: 

Joaquim Francisco Silva, técnico de 1J classe, definitivo, 
dos Serviços Regionais do Ministério do Desenvolvi-
mento Rural e Pescas-promovido, nos termos do ar-
tigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à 
classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 10.0; código 1.2 do orçamento vigente. - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Julho de 1988) 

António Inácio da Silveira e José Gonçalves -nomeados 
nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funconalismo, 
conjugado com o Decreto n.° 36/88, de 7 de Maio, para 
exercerem, provisoriamente, o cargo de técnico profis-
sional de 1.0  nível, 3.' classe, da Direcção-Geral de 
Extensão Rural. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1,0,  divisão 5•0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

João Emílio,  Monteiro Varela-nomeado, nos termos do 
artigo 27 0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
O Decreto n.° 36/88, de 7 de Maio, para exercer, pro-
visoriamente, o cargo de técnico profissional de l.• nível, 
3. classe, da Direcção-Geral da Pecuária, do Ministério 
do Desenvolvimento Rural e Pescas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°. divisão 9., código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas  em 21 de Julho 
de 1988). 

Nicolau Rodrigues Vaz de Pina, habilitado com o Curso de 
reciclagem para promoção de capatazes agro-peruár-Os 
-nomeado, nos termos do artigo 27.1  do Estatuto do 
Funcionalismo, conjugado com o Decreto n'o 36/88, de 
7 de Maio, para exercer, definitivamente, o cargo de téc-
nico profissonal de 11  nível, 3.0 classe, dos Serviços 
Regionais do Ministério do Desenvolvmento Rural e 
Pescas. 

António Nacimento dos Santos, Carlos Fernandes, habili-
tados com o curso de reciclagem paro promoção de capa-
tazes agro-pecuários - nomeados, nos termos do artigo 
27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com O 

Decreto n,° 36/88, de 7 de Maio, para exercerem, defi-
nitivamente, o cargo de técnico prof:ss'icnal de l.° nível, 
30 classe, dos Serviços Regonais do Ministério do Desen-
volvimento Rural e Pescas, f:cando colocados na Repar-
tição Con1ce1hia de S. Nicolau e Repartição Concelhia 
do M ristério do Desenvolvimento Rural e Pescas, res-
pectivamente, 

As despesas têm cabimento na dotação  inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 10.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 25 de Julho 
de 1988). 

De 6 de Julho: 

Carlos Alberto Brito, técnico de 1.0 classe, definitivo, c' 
L' recção-Geral do Fomento Agrário, do Ministério do 
Desenvolvimento Rural e Pescas, desempenhando as fun-
ções de chefe da Repartição Concelhia do Maio - trans-
ferido, por conveniência de serviço, para a Direcção-
-Geral da Conservação de solos, Florestas e Engenharia 
Rural, na Praia, continuando os respectivos vencimentos 
a ser Suoortados pelo orçamento da Direcção-Geral do 
Fomento Agrário. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 8.', código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 20 de Julho de 1988). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 18 de Novembro de 1987: 
"1, 

Domingos Semedo Varela, professor de posto profissionali-
zado (2.0  nível, 30  classe), provisório- -concedida a mu-
dança de escalão correspondente à 2.0  classe, nos termos 
do n° 2 do artIgo 60.1  do Decreto-Lei n.o 152/79, de 
31 de Dezembro, conjugado com o artigo 50.0  do Decreto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na  do-
tação do capítulo 1.0.  divisão 7,0,  código 1.2 do orçamento' 
vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Feve-
reiro de 1988). 
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De 17 de Março de 1988: 

José Manuel Rosário Ramos e Pinto professor de 3.0  nível, 
3. classe eventual - nomeado, nos termos do arti2o 350 

do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, em comissão 
de serviço, o cargo de director da Escola do Ensino 
Básico Complementar da Ribeira Grande. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  diviSão 13.". códgo 1.2 do Orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Junlo de 198) 

De 26 de Maio: 

Cândida Vieira Robalo, professora de posto escolar contra-
tada, na situação de licença registada—prorrogada a 
referida licença por mais seis meses, com efeitos a  partir 
de 12 de Maio do ano em curso. 

De 26: 

Maria Isabel Mendes dos Res, 3 ° oficial, definitiva, da 
Direcção-Geral do Ensino - pvornovJda, mediante con-
curso de provas práticas, a 2.° oficial da mesma Direc-
ção-Geral, nos termos do artigo 27.°, conjugado com 

artigo 671. ambos do Estatuto do Fun:onalisrno. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6.1, código 1.2 do orçamento v'gente. --- (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 20 de Julho de 1988). 

De 28: 

Dionisio Rocha, professor de posto escolar eventual,  com 
colocação na Escola n° 20 da Ribeira de Juliâo, ccncelhO 
de S. Vicente -exonerado a seu pedido, das referidas 
funções, com efeitos a partir de 13 de Julho exclusivé. 

De 29: 
De 5 de Junho: 

Carlos Alberto Dias Monteiro -.--- assalariado, nos termos do 
artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

cargo de guarda nocturno da Escola do Ensino Básico 
Complementar do Tarrafal. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 16.", cód go 1.2 do orçamento vigente. - 

De 13: 

Duma Vera Costa Pereira -nomeada, nos termos do n.° 2 
do artigo l.°  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de escriturário-
-dactilógrafo de 2.1  classe, do Curso de Formação de 
professores do Ensino Secundário. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1,0, divisão 36.", código 1.2 do orçamento vigente.—
(Visados pelo Tribunal de Contas em 8 de Junho de 1988). 

Anceto Almeida Carvalho, escriturário-dactilógrafo de 2.' 
classe, da Escola do Ensino Básico Complementar da 
Achada Santo António—exonerado a seu pedida, com 
efe11 0s a partir de 30 de Junho. 

João das Dores dos santos, professor de escolar 
eventual com colocação na Escola n.° 19 da Ribeira de 
Calhau. concelho de S. Vicente - exonerado, a seu pedido 
das referidas funções. 

De 21: 

Maria Manuela Gomes Florentino, servente da Direcção 
Regional de Educação -concedidos 45 dias de licença 
registada. 

De 23: 

Lídia de Jesus Sousa e Nilza Mendes Delgado, candidatas 
classificadas em concurso -nomeadas, nos termos do ar-
Ligo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercerem, 
provisoriamente, o cargo de 3.0  oficial, da Direcção Re-
gional de Educação. 

Ficam exoneradas do cargo de 3,0 oficial interino, a 
partir da posse. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 11. divisão 34.". código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Junho de 1988) 

Luis Almeida Moreno - assalariado, nos termos do artigo 
51,0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, s cargo 
de guarda nocturno do Liceu «Domingos Ramos». 

A despesa tem cabimento na dotcção inscrita no ca.:oí-
tuo 1°, divisão 28.0.  sub-divisão 1°, cddigo 1.2 do orça-
mento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 13 
de Julho de 1988). 

Mania Rosalina dos Reis. 3,0  oficial, definitivo, da Escola 
Industrial e Comercial do Mindelo - promovida, me-
diante concurso de provas práticas, nos termos do artigo 
27." do Estatuto do Furiionalismo, a 2.° oficial. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 26.", cód go 1.2 do orçamento vigente--
(Visado pelo Tribunal de Contas em 15 de Julho de 1988). 

Ermelinda de Fátima da Costa Semedo Tavares, 2.° oficial 
do quadro administrativo do Ministério da Educação, 
em exercício na Secretaria-Geral— concedidos, nos ter-
mos de artigo 252.1  do Estatuto do Funcionalismo. 15 
(quarenta e Cinco) dias de licença registada, com afei-
tos a partir de 13 de Junho. 

Alcindo do Rosário Gomes, contínuo, contratado, da Escola 
do Ensino Básico Camplementar «Jorge Barbosa»-exo-
nerado a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Julho 
de 1988. 

De 7 de Julho: 

Auguso da Silva Moreira, professor de posto escolar contra-
tado - concedidos 6 meses de licença registada com 
efeitos a partir de 30 de Julho de 1988. 

João José FernandeS, professor de posto escolar coniratado 
—(concedidos 6 meses de licença registada, com efeitos 

a partir de 1 de Agosto de 1988. 

De 14: 

Pedro Pio Lopes, professor de posto escolar de serviço 
eventual, destacado na Alfabetzação do concelho da Ri-
beira Grande - exonerado, a Seu pedido. 

De 16: 

Maria Manuela Gomes Moura Sabino, professora do Ensino 
Básico Elementar - concedidos 6 meses de licença regis-
lada, com efeitos a partir de 1 de Abril do corrente 
ano. 
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Despacho do Camarada Ministro da Informação, Cul-
tura e Desportos: 

De 29 de Junho de 1988: 

Maria de Lourdes Mendes BettencOurt  Duarte Gonçalves, 
2.0  oficial, definitiva, da Direcção-Geral do Património 
Cultural, do Ministério da Informação, Cultura e Des-
portos-nomeada, nos termos do artigo 1.0  n.° 2 do 
Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para exercer, 
interinamente, o cargo de 1.0  oficial, da mesma Direc-
ção-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 5,0, código 1.2 do orçamento vigente--
(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Julho de 1988). 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociais: 

De 31 de Janeiro de 1988: 

Joana de Brito Cabral Varela, aux.11ar de 2.0  classe, provi-
sório, da Direcção-Geral de Saúde -promovida, nos ter-
mos do artigo 50.1  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setem-
bro, à classe mediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo ].0,  divisão 40, código 1.2 do orçamento vigente.- (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 30 de Junho de 1988). 

De 2 de Fevereiro: 

Osvaldo Fonseca Segredo, condutor-auto de pesados de 2.0 

classe do Instituto de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional Extra-Escolar (IFAP) -nomeado, definitiva-
mente, no referido cargo, nos termos do diSposto no 
§ 1.° do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do. 
tação Inscrita do orçamento pnvativo do IFAP. -(Anotado 
pelo Tribunal de Contas em 12 de Julho de 1988). 

De 27: 

Idalina P:nto Figue.redo Lopes dos Santos, prafessora do 
Ensino Básico Elementar- autorizada a beneficiar em 
Portugal das disposções do artigo 9.0  do DecretoLel 
n.° 125/79, de 22 de D€embro. 

Ruth Meio Ferreira Alhinho, professora de Educação Física 
do Liceu «Ludgero Lima» -autorizada a beneficiar em 
Portugal, das disposições do artigo 9 .0 do Decreto-Lei 

0 125/79, de 22 de Dezembro. 

De 8 de Junho: 

Filomena Libânea Monteiro Évora, técnica superior de 
2.0 classe, da Direcção-Geral de Saúde - nomeada, defi-
nitivamente, no referido cargo, nos termos do disposto 
no § l.° do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação Inscrita no capítulo 1.0,  divisão 4.a,  c6dgo 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 8 de Julho de 1988). 

De 15: 

Filomena de Pina Pereira Barreto, técnico profissional de 
1.0  nível de 1.0  classe da Direcção-Geral de Saúde-pro-
movida, nos termos do artigo 50.0  do Decreto fl.° 98/87; 
de 14 de Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação :nscrita na capí-
tulo 1.0,  divisão 4,0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 14 de Julho de 1988). 

Deolinda Azevedo Barbosa, técnico profissional do 1.0 nível, 
2.0 classe da Direcção-Geral de Saúde, enquadrada, nos 

termos do artigo 9.0  do Decreto-Lei n.° 152 /79, de 22 de 
Dezembro -colocada na situação de inactividade fora 
do quadro, nos termos do artigo 8.0  do referido decreto-
-lei. 

De 4 de Julho: 

De 5 de Abril: 

Laurinda Odete Neves S:lva - nomeada, nos termos do ar-
tigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
provisoriamente, o cargo de técnico auxiliar de 3.0 classe 
(animadora soc'al) da D2 recçãoGeral dos Assuntos So-
cia s, ficando colocada na Delegac:a de Saúde da Boa 
Vista. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9.0, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 8 de Julho de 1988). 

De 16 de Maio: 

Alcinda Maria Urna Cruz-nomeada, nos termos do ar-
tigo 1.0  do n.° 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-
vembro, para exercer, interinamente, o cargo de 3.° of - 
cial da Direcção-Geral de Farrnác. a, ficando colocada no 
Hospital da Ribeira Grande. 

A despesa tem cabmento na dotação •.nscrita no capr 
tulo 1.0,  divisão 7°, código 1.2 d0 orçamento vigente. (V'- 
sado pelo Tribunal  de Contas em 29 de Junh de 1988). 

Isaurinda Santos Cruz Oliveira, técnica de 2.0  classe (anima-
dora social) da Direcção-Geral dos Assuntos Sociais, em 
serviço na Direcção Regional de Assuntos Sociais de 
Barlavento - S. Vicente - concedidos 15 dias de licença 
registada. 

De 6: 

Ivete Arlinda de Pascoela Silva Delgado, técnIca profissio-
nal de 1.0  nível, 1.0  classe, da Direcção-Geral de Saúde 
- concedidos seis meses de licença registada, com efei-
tos a partir de 1 de Setembro de 188. 

Zenaida Margarida Brigham Ferreira do Rosário, professora 
d0  Ensino Básico  Elementar -homologado o parecer da 
Junta de Barlavento, emitido em sessão de 16 de Junho 
de 1988, que é do seguinta teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada para o exterior 
para um centro especializado em ORL por estarem 
esgotados os recursos locais de diagnóstico e tra-
tamento». 

«Evacuar para Portugal». 



414 N.° 3i-BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-30 DE JULHO DE 1988 

De 19: 

Maria de Fátima Pires, técnica profissional de 1.0  nível de 
2.1  classe; da Direcção-Geral de Saúde-homologado o 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 14 de Julho de 1988, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada seja evacuada para o exterior para 

controle, por se encontrarem esgotados os recursos 
locais de tratamento». 

«Evacuar para Portugal». 

Despachos do Camarada Ministro das Obras Públicas: 

De 11 de Janeiro de 1988: 

João Baptista Alves, fiel de 2.a classe, definitivo, da Di-

recção Regional de S. Antão das Obras Públicas - pro-

movido, nos termos do artigo 50.0 do Decreto n.° g8/87, 

14 de Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação nscriia no capí-

tulo 1.0,  divisão 9., código 1.3 do orçamento vigente - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 12 de Julho de 1988). 

Francisco Rocha Tavares, operário não-qualificado (cj udan' e 

de 1.1  classe), defin:tivo, da Direcção-Geral de Santiago 

das Obras Públicas -promovido, nos termos do artigo 

50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe 
imediata, (operário não-qrialii'cado (ajudante principal). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tu.lo 1.0, divisão 70,  código 1.2 do orçamento vigente: 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 18 de Julho 

de 1988'). 

De 20: 

Maria do Same.ro dos Reis Duarte, escr.turária_dactilógrata 

0e 1.a classe, deiiinLiva, da Direcção-Geral dos Trans-

portes Terrestres-  promov:da, nos termos do artigo 50.0  

do Decreto si.°  98/87, de 14 de Setembro, à classe ime-

diata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 12.0, código 1.2 do orçamento vigente-- (V:-

sado pelo Trbunal de Cantas em 14 de Julho de 1988). 

De 4 de Julho: 

João Joana da Cruz, guarda de 2. classe, assalariado, da 

Direcção Regional das Obras Públicas de Santiago-

promovido, nos termos do artigo 50.° do Decreto n.° 

98/87. de 14 de Setembro, a guarda de 1.0. classe. 

As despesas têm cabmento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 7.a,  código 1.2 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Julho de 1988). 

Despacho do Camarada Ministro Adjunto do Primeiro 

M-nistro: 

De 7 de Junho de 1988: 

Albertina Nascimento Fortes da Silva Andrade, 2.0  oficial 

definitivo do quadro da Repartição de Expediente do 

Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro Ministro-

concedida 180 dias de licença registada, com efeitos a 

partir de 2 de Junho de 1988. 

Despachos do Camarada Ministso Adjunto do Ministro 
do Plano e da Cooperação: 

De 27 de Maio de 1988: 

Maria de £á1m:i gcares Frederico Alves, 1.0  oficial defi-
nitivo - nomeada, nos termos do artigo 1.0  a.° 2 do De. 
creto-Lein.° 17.8/85. de 9 de Novembro, para exercer 

o cargo de chefe de secção cia Direcção-Geral de Esta-
tística. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 1, divisão 5 1, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Julho de 1988). 

De 18 de Junho: 

Maria de Fátima Cardoso Rezende Carneiro e Nascimento, 
!/cnca pr0tliss1ona1 dL 2.° nível, 3.° classe, da Direcção-
-Geral de Estatística -concedidos seis meses de licença 

registada, com efeitos a partir de 4 de Junho de 1988. 

Despacho do Camarada Ministro Adjunto do MiAisi ro 
das Finanças: 

De 8 de Junho de 1988: 

Maria Aline Nobre Vera Cruz Barros, 2.° oficial definitiva, 

da Direcção-Geral das Ali ãndegas-Promovida, flOS  ter-

mos do artigo 50.1 ' do Decreto n.° 98/87, de 14 de Se-
tembro, à categoria de 1.0  oficial da mesma Direcção-

Geial. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2°, divisão 5.°, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Julho de 1988). 

De 7 de Julho: 

Pedro Silva da Cruz-nomeado, nos termos do artigo L° 

do n:° 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 

para exercer, interinamente, o cargo de fiscal de im-

postos de 3. classe, da Direcção-Geral de Finanças Pú-

bica, do Minislério das Finanças,  fican4do colocado na 

Repartição de Finanças de S. Vicente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.0, divisão 4°, código 1.2 do orçamento vigente. - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Julho de 1988). 

Despacho do Camarada áecretário de Estado dos Ne-

g'cioS Estrangeiros: 

De 2 de Junho de 1988: 

Zenaida Helena Brito de Pina-nomeada, nos termos do 

o." 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de 

Novembro, para, interinamente, exercer o cargo de escri-

turário-dactilógrafo de 2.0  classe, da Direcção-Geral de 

Protocolo do Estado do Ministério dos Negócios Estran-

0e1ro5. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 7.0,  código 1.2 d0  orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas em. 8 de Junho de 1988). 

Despachos do Camarada Secretário de Estado Adjunto 

do Primeiro Ministro: 

De 25 de Abril de 1988: 

Aflita Monteiro, servente do quadro da Direcção-Geral da 

Administração da Presidência da República -punida 

com a pena prevista no n.° 9 do artigo 354.0  do Esta-

tuto do Funcionalismo - demissão. 



N.° 31—BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-3o DE JULHO DE 1988  115 

De 23 de Junho: De 13: 

Maria da Luz dos Reis Furtado, escriturária-dactilógrafa 

de 2° classe da Direcção-Geral de Administração da 
Presidência da República -exonerada, a seu pedido 
"eferido cargo, com efeitos a partir de 9 de Junho de 
1988. 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da Ad-
ministração Pública: 

De 7 de Maio de 1988: 

Manuel Avelino Couto da Silva Matos, adido da Embaixada 
-requisitado ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

nos termos do disposto no artigo 1.0  do Decreto n.° 14/ 77, 
de 5 de Março, para prestar serviço em comissão, na 

chefia da Divisão de Cooperação do Gabinete de Estudem 

e Planeamento do Ministério das Forças Armadas e da 

Segurança. 

A daspesa tem cabimento no orçamento das Forças de 

Segurança e Ordem Pública. - (Visado pelo Tribunal de 

Contas em 4 de Maio de 1988). 

Alcides de Brito Évora, director de 2° classe, definit5vo, 

cia Direcção-Geral da Cooperação - requisitado, nos ter-

mos do artigo 1.' do Decreto n.° 14/77. de 5 de Março, 

para prestar serviço, em comissão ordinária, no Ministério 

dos Negócios Estrangeiros, com colocação na ilha do 

Sal, na mesma categoria e por um período de 2 anos. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão l., código 1.2 do orçamento vigente. - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 27 de Junho de 1988). 

De 9 de Junho: 

Ana Maria Ferro Ribeiro de Oliveira Lima Faria, técnico 

superior de 3.° classe, de nomeação provisória, do Insti-

tuto Nacional de Investigação Agrária- colocada em co-

missão eventual de serviço, nos termos do disposto nos 

artigos 1° e 19.0  do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de Janeiro, 

por um período de 17 de Junho de 1988 a 8 de Julho 
de 1988, a fim de frequentar um estágio de formação 

na Biologische BundesaflStalt fur Land-und Fortstwirts-

chaft, com efeitos a partir da data do embarque. 

A despesa tem cab'mento na dotação do subsidio atri-

buído ao I.N.I.A., código 38.0 , n'o 1. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 1 de Julho de 

1988) 

Camião Emídio de Jesus Teixeira, técnico profissional de 

2.1  nível; 1:0 classe, da Televisão Experimental de Cabo 

Verde - colocado em c0m155ã0 eventual de serviço, nos 

termos do disposto nos artigos 1.0  e 19.0  do DecretoLe) 

n.° 1/87, de 10 de Janeiro, a fim de frequentar um está-

g.o de preparação e especialização de manuten5o de 

equipamenlOs, por um período de 1 mês, com efeitos a 

partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 1.0 ,  divisão 3.1, n.° 38.33 do orçamento vigente. - (Vi-

sad4o pelo Tribunal de Contas em 17 de Junho de 1988). 

Són.ia Benrós Araújo, técnico superior de 3.4  classe, pro-
visória da D:recção-Geral da Cooperação-  colocada em 

comissão eventual de serviço, nos termos do disposto d0 
artigo 19 0  do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 Janeiro, a fim 

de frequentar um seminário sobre «Gestão do Desen-
volvimento» no Estrangeiro  no período que decorre  de 
17 de Junho de 1998 a 19 de Agosto de 1988, com efei-
tos a partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.°, divisão 4:, código 1.2 do orçamento vigente. - Ano-
tado pelo Tribunal de Contas em 1 de Julho de 1988. 

De 16: 

Joaquim dos Ángelos Monteiro Morais, técnico de 2.&  classe 
e responsável pelos Serviços de Documentação e Divul-

gação de Dados do Instituto Nacional de Investigação 
j-grára -colocado em comissão eventual de serviço, flO 

termoS do disposto nos artigos l.° e 19.0  do Decreto-Lei 
n,,° 1/87, de 10 de Janeiro, a fim de participar num 

seminário sobre Informática Documental, a ter lugar 

em Bordeaux, Ftrança, por um período de sete semanas, 
com efeitos a parlir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação no subsídio atri-
buído ao I.N.I.A., código 38.0, n'o i. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Julho de 
1988'). 

Dr. Maria de Jesus de Carvalho, técnica superior de l. 

clasSe, da Direcção-Geral de Saúde, que se encontra em 
comissão eventual de serviço, no estrangeiro, a frequentar 

um curso de pós-graduação —prorrogada a referida cO-

míssão, por um período de 6 meses, com efeitos a partir 
de Janeiro do corrente ano. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1,0, divisão 4-, código 1.2 do orça-
men10 vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 1 

de Julho de 1988). 

De 27: 

Maria Raquel Lima, técnica superior de 2.a  classe, definitiva, 

responsável pelo Gabinete Técnico e Pedagógico, do 

IFAP colocada em comissão eventual de serviço, nos 

termos do dispsto nos artigos 1 0  e 19.0  do Decreto-Lei 
a1.1 1,'87, de 10 de Janeiro, a fim de frequentar um 

estágio de formação e aperfeiçoamento no Instituto de 
Emprego e Formação Profissional de Portugal, por um 

período de 6 semanas, com efeitos a partir da data do 

embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no orça-

mento privalivo do IFAP. - (Visado pelo Tribunal de Contas 

em 14 de Julho de 1988). 

Despacho do Camarada Secretário-Geral do Governo 

por delegação do Camarada Primeiro Ministro: 

De 3 de Maio de 1988: 

Maria de Fátima da Silva, técnica suprior de 2.0 classe, 

da Secretaria-Geral do Go'.,erno -prorrogada a licença 

reg'stada, por mais 6 (seis), meses, com efeitos a par-

tir de 1 de Maio do corrente ano. 
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Despacho do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Pública, por delegação do Camarada Secre-
tário de Estado da Administração Pública: 

De 20 de Junho de 1988: 

Alberto Gomes de Pina, agente de 2.11  classe, da Polícia 
Económica e Fscal - conta, para efeitos de aposentação, 
o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado de Cabo 
VeDde: 

A M D 

De 27 de Abril de 1975 a 29 de Feve- 

reiro de 1988 ..................... 12 7 5 

De 9 de Julho: 

Orlando Levy Medina, tesoureiro de 2.a  classe, definitivo, 
da Direcção-Geral da Administração Local, em serviço 
no Secretariado Administrativo do Tarrafal—conta, 
para efeitos de aposentação, o seguinte tempo de ser-
viço prestado ao Estado: 

A M D 

Contagem feita e publicada no Boletirrz. 

Ofica1 n.° 49/84, até 31 de Junho de 
1981 ... ... ... ... ... ... ...... ... 29 5 12 

Da 1 de Julho de 198l1 a 31 de De- 
zembro de 1987 ..................6 6 1 

Total .........35 11 13 

Joaquim Ribeiro  dos Santos. motorista de 3.a classe, da 
Empresa Nacional de AdmInistração dos Portos, Ei'. - 
conta, para efeitos de aposentação, o seguinte tempo 
de serviço prestado ao Estado: 

A M D 
À Administração Colonial Portuguesa: 

De 1 de Novembro de 1974 a 4 de 
Julho de1975 ... ... ... ... ... ... ... - 4 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo - 1 18 

Ao Estado de Cabo Ver: 

De 5 de Julho de 1975 a 30 de Setem- 
bro de 1982 .....................7 2 26 

Total .........3 18 

Julião Mendes Gomes, operador de máquinas de La casse., 
da Empresa Nacional de Adrninstração dos Portos, E.P-
- conta, para efeitos de aposentação, o seguinte tempo 
de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

À Admnistraçáo Colonial Portuguesa: 

Serviço n,jiitar ..................2 4 21 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo - 5 22 

Ao Estado de Cabo Ver 

De 1 de Janeiro de 1979 a 31 de 
Agosto de 1983 ..................4 8 1 

Total .........7 6 14  

De 14: 

José Miguel Azancoth, agente de 1.a  classe, da Policia Eca-
nómica e Fjscal— cnta, para efeitos de aposentação, o 
segu.nte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Adni.nistração Colonial Portuguesa: 

A M D 

De 5 de Fevereiro de 1952 a 4 de Ju- 
lho de 1975 .....................22 4 10 

Aumento de 1/5, nos termo* do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 4 i 20 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ja- 
neiro de 1988 .....................12 6 27 

Total ...............39 4 27 

Celestina Maurício Neves, protessora de 2.1  nível, princpal, 
do Ensino Básico Elementar - desligada de Serviço, para 
efeitos de aposentação, por ler sido julgada incapaz para 
todo o serviço, conforme parecer da Junta de Saúde de 
Barlavento, emitido em sessão de 3 de Setembro de 1987, 
homologada por despacho do Camarada Ministro da Saúde, 
Trabalho e Assuntos Sociais, de 2]. de Setembro do mesmo 
ano, devendo ser abonada da pensão provisória anual de 
138 000$ (cento e trinta e oito mil escudos), sujeita a 
rectif cação calculada, nos termos do n.° 1 do artigo 6. 
do Decreto n.° 52/75. e correspondente a 25 anos, 11 
meses e 18 dias de servço prestado à Administração 
Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, n 
cl'iíndo o aumento de 1/5, previsto no artigo 435.0  do 

Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação do capítulo 2 0, divisão 3.1,  código 2° do orçamento 

vigente. (Visado pelo Tribunal de Contas em 15 de ,Julho 

de 1988). 

Celestina Maurício Neves, professora do 2.° nível, pr.ncipal 
do Ensino Básicoo Elementar—conta, para efeitos de 
aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao 

Estado: 

À Adm.nistraçAo Colonial Portuguesa: 

A M D 

De 23 de Outubro de 1963 a 30 de 

Junho de 1972 ... ... ... ... ...... ...  8 8 8 

De 1 de Outubro de 1972 a 4 de Ju- 

lho de1975 .....................2 9 4 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435° do Estatuto do Funcionalismo 2 3 8 

Ao Estado de Cabo Verte: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Dezem- 
bro de 1978 ..................... 3 5 28 

De 1 de Jaflero de 1979 a 30 de Se- 
lembro de 1987 ..................8 O - 

Total ............ 25 11 18 
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De 15: 

João Antnio da Fon-a, contínuo do Liceu «Don.'ingos Ra-
mos», contratado -conta, para efeit(s de diuturnidade, 
ó seguinte tempo de serviço prestado ao Estado 

A M D 

De 1 de Maio de 1978 a 31 de Maio 

de 1988 ........................10 1 11 

Alcides Mendes Araújo, contínuo do quadro do Ministério 
da Educação, em comissão de serviço na União Sindical 

Regional de Santiago - conta o seguinte tempo de ser-

viço prestado ao Estado: 

Para eíe2 tos de aposentação: 

À Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 

De 1 de Junho de de 1956 a 4 de Ju- 
Julho de 1975 ......... ... ... ... ...20 1 4 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 4 - 6 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ja- 
neiro de 1988 .....................12 6 27 

Total ............36 8 9 

Para efeitos de diuturnidade: 

De 20 de Março de 1968 a 31 de Ja- 
neiro de 1968 ......................19 10 12 

Total ............19 10 12 

Jorge Rodrigues Pires, notário do quadro do pessoal dos 
Registos e do Notariado, colocado no Cartório Notarial 
de 1. classe da Praia, conta, para efeitos de aposenta-

ção, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

Contagem fei.fa e publicada no Boletim 

Oficial n °  37/81, de 14 de Setembro  ... 27 8 14 

De 1 de Agosto de 1981 a 29 de Fe- 
vereiro de 1988 ..................6 6 29 

Total ............34 3 13 

Os professores abaixo designados contam, para efeitos de 
mudaxr.a de escalão, o seguinte tempo de serviço pres-
prestado ao Estado: 

A M D 
Mar 'a da Circuncisão Tavares Pereira 

Furtado .....................4 11 22 

Bartolomeu Correia Varela .........10 2 5  

De 26 de Julho de 1988: 

Gregório Tavares, chefe de trabalho de 2.& classe, do quadro 
da Direcção Regional de Santiago, do Ministéro da 
Obras Públicas—conta, para efe tos  de aposentação, o 
seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A Administração Colonial Portuguesa: 
A M 

De 4 de Janeiro de 1940 a 4 de Julho 
de 1975 ... ... ... ... ... ... ... ... 35 6 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 
435.1  do Estatuto do Funcionalismo 7 1 6 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 30 de Ju- 
nho de 1988 .....................12 11 26 

Total ..................55 7 3 

Despacho do Camarala Presdende do Conselho Supe-
rior da Magistratura: 

De 24 de Junho de 1988: 

José Pedro da Luz, juiz adjuo±c4—designado, para exer-
cer, as funções de 2.0  substituto do juiz cível do Tribu-
nal Regonal de S. Vicente. 

Despacho do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Central, por delegação do Camarada Minis-
tro do Desenvolvimento Rural e Pescas: 

De 21 de Maio de 1988: 

Pedro do Nascmento Fortes, técnico auxiliar principal da 
Direcção-Geral do Fomento Agrário do Ministério do 
Desenvolvimento Rural e Pescas, prestando serviço à 
D recço-Regional de Santo Antão—concedidos 15 (quinze) 
dias de licença registada, a serem gozadas na sequência 
da licença disciplinar a que tem direito no corrente ano. 

Despachos do Camarada Secretário-Geral do Minis-
tério da Educação: 

De 13 de Novembro de 1987: 

António Gomes de Oliveira, professor de posto profissiona 
lizado de (2.0  nível, 2.1  classe) -concedida a mudança 
de classe, corresponlente à l.& classe, nos termos do 
n.° 3 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, conjugado 
com o artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 74 /86 e artigd 50.° do 
Decreto n •° 98/87, de 14 de Setembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo l.°, divisão 6!, código 1.2 do orçamento vigente.- 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Julho de 1988). 

Cecílio Lopes Correia, professor de posto profissionaiizado 
de (2.1  nível. 3.1  classe) —concedida a mudança de 
classe, correspondente à 2.0  classe, nos termos do n.°  2 do 
artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de DezembO, 
conjugado com o artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 74/76 
e artgo 50.1  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 18 de Junho 
de 1988). 

Lucel.na do Rosáro Oliveira 6 2 - De 22 de Fevereiro de 1988: 

Humberto Ildo Vaz Cardoso .........10 2 2 Guilherme Mendes Futado, professor de posto escolar, pro- 

Juvêncio José Duarte 13 3 18 vsório (2.1  nível, 3.° classe) - concedida a mudança de 
escalão correspondente à 1.0 classe, nos termos do n.O  3 

Dom ngos Semedo ...............14 8 29 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, conjugado com 
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o artigo 11.0  do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 de Outu-
bro, e artigo 50.° do Decreto n.° 98/87, de 14 de se-
tembro. 

Celeste Silva Tavares Furtado, professora de posto escolar, 
provisória concedida a mudança de classe, correspon-
dente à 1, classe, nos termos do n.° 3 do Decreto-Lei 
n.° 152/79, conjugado Com o artigo 11.° do Decreto-Lei 
n.° 74/86 e artigo 50.1  do Decreto n.° 98/87, de 14 de 
Setembro. 

De 20 de Maio: 

Inês Antónia Santos Alexandre, professora do Ensino Pri-

mário -concedida a mudança de classe, correspondente 
à 1.1  classe, nos termos do n.° 3 do Decrete-Lei n° 
152/79, conjugado com o artigo 8.° do Decreto-Lei fl.°  
74/86 e artigo 50.1  do Decreto 0.0  98/87, de 14 de Se-
tembro. 

CVisados pelo Tribunal de Contas em 13 de Juihc 
de 1988). 

Félix Correia Duarte, professor de posto escolar; provi-
rio—concedida a mudança de ciasse, correspondente à 
1. classe, nos termos do n.° 3 do artigo 60 1  do Decreto-
-Lei n.° 152/79, conjugado com o artigo 50.° do Decreto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro e artigo 11.° do Decreto-Lei 

n.° 74/861  de 25 de Outubro. 

Despacho do Camarada Director-Geral de Saúde: 

De 16 de Junho de 1988: 

Ficam colocados no Hospital «Dr. Baptista de Sousa» 
S. Vicente, os seguintes indivíduos da Direcção-Geral de 
Saúde que abaixo se indicam: 

Serventes: 

Leandra Rosa Almeida; 
Rita Siva Almeida; 
Maria Senhor inha Rosa. 

Agente sanitário: 

Maria Nasctmento Gemes. 

Despacho do Camarada Director-Geral dos Assuntos 
Sociais, por delegação do Camarada Ministro da 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 22 de Junho de 1988: 

Alberto Nascimento Alves, técnico auxiliar de 2.0 classe 
animador social) da Direcção-Geral dos Assuntos 50-

cias em serviço na Delegacia dos Assuntos Sociais de 
concelho da Ribeira Grande -transferido para a Dele-
gação dos Assuntos Sociais do concelho do Paúl. 

Despachos dos Camarade Director do Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro da 
Saúde. Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 3 de Maio de 1988: 

De 17 de Junho: 

ApO1nário Rocha, professor de posto escolar, provisór:o - 
concedida a mudança de classe, correspondente à  1.° 
classe, nos termos do n.° 3 cio artigo 60.0  do Decreto-Lei 
n.° 152/79, conjugado com o artigo 11° do Decreto-Lei 
n.° 74/86 e artigo 50,) do Decreto n.° 98/87, de 14 de 
Sel:embro. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inerita no capítulo 1°. divisão 6.00,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 13 de Julho 
de 1988). 

Despachos do Camarada Director-Geral de Finanças: 

De 5 de Maio de 188: 

Alvaro Roque de Macedo Andrade Amarante, 3,0 oficlal dos 
Serviços de Finanças, iflte.no, confirmada, nos termos 
do § 1.° do artigo 75.0 do Regulamento de Fazenda de 
3 de Outubro de 1901, a sua designação como proposto 
do tesoureiro de Fnanças do concelho do Tarrafal, Ga-
briel Antón':o Pereira Lopes jCarvalhal. 

De 16: 

António Carlos dos Santos, maior, residente na cidade de 
S. Filipe, confirmada a sua designação, nos termos d0 
. 1.° do artigo 750 do Regulamento de Fazenda de 3 de 
Outubro de 1901, para proposto do tesoureiro de Finan-
ças do concelho do Fogo S. Filipe, João Neves Lopes. 

Alberto Mendes de Barros, servente da Direcção-Geral de 
Farmácia homologado o parecer da Junta de Saúde de 
Sotavento, emitido em sessão de 28 de Abril de 1988, 
que é do seguinte teor: 

Deve apresentar-se à consulta de medicina e regressar 
à Junta com relatório  sobre uma eventual capa-
cidade para o trabalho. 

Deliberação do Conselho Deliberativo de Santa Ca-
tarina: 

De 7 de Outubro de 1086: 

João Vaz Merdes—nomeado, nos termos do artigo 27.1  do 
Estatuto do Funcionalismo, para exercer, provisoria-
mente, o cargo de condutor-auto de 1:geiros de 3.a classe, 
do Secretariado Administrativo de Santa Catarina. 

A despesa tem cabimento na dot.ção inscrita no capi-
tulo 1.0,  artigo 1 1  n,° 1 do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 23 de Fevereiro de 1987). 

Deliberações d0  Conselho Deliberativo do Sal: 

De 13 de Novembro de 1986: 

Alberto Almeida Nunes, canaizador de 2.  classe, prov só-
rio, do Secretariado Administrativo do Sal - promovido. 
nos termos do n.° 3 do artigo 11 1  do Decreto_Lei ri., 
154/81 de 31 de Dezembro, à classe imediata, com efe:tos 
retroactivos a partir de 15 de Outubro de 1986. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, divisão 18.0 código 1 do orçamento privativo do 
Município. 

Maria Tereza Lopes Correia Fortes Lélis, escriturária-dac-
tilógrafa de 2.0  classe, provisória, do Secretariado Admi-
nistrativo do Sal—promovida; nos termos do n.° 2 do 
artigo 80 do Decreto-Lei n.° 154/81; de 31 de Dezembro, 
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conjugado com o artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 128/85, de 
9 de Novembro, à classe imediata, com efeitos retroac-
tivos a partir de 15 de Outubro de 1986. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão la código  1 do orçamento privativo do 
Município. 

Angelo da Costa :oares, fiscal de obras de 2. classe, prO-
v:sório, do Secreí.ar:ado Administrativo do Sal—promo-
vido, nos termos do artigo 67.1  do Estatuto do Funciona-
lismo, à classe imed ata. com  efeitos retroactivos a par-
tir de 1 0e Janeiro de 1987. 

Teófilo António Monteiro, fiscal de obras de 3.'classe, pro-
v5óri0, do Secretariado Administrativo do Sal—promo-
vido, nos lermos do art go 67.0  do Estatuto do Funciona-
lsmo, à classe imed ata, com efeitos retroactivos a par-
tir de 1 de Janero de 1987. 

Miguel N'colau Cabral, chefe de trabalho de 2.& classe, pro-
visório. do Secretarado Admnistrativo do Sal—promo-
vido, nos termos do n.° 3 do artigo 11.0  do Decreto-Lei 
n.° 154/81, de 31 de Dezembro, à classe imedata, com 
efeitos retroactivos a partr de 15 de Outubro de 1986. 
As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 3•0,  divisão 22.a, código 1 do orçamento v'genfe. - (Vi-
sados pelo Tribunal de Contas em 9 de Maio de 1988): 

Lista de clatsificação final dos candidatos admitidos ao 
conclrso de proves práticas para o preenchimento dos luga-
res de escriturários-dactilógrafos de 2. classe e 3.18  oficiais 
do ouadro do pessoal da Secretaria de Estado da Adminis-
tração Pública, homolo:,ada por despacho do Camarada Di-
recior-Geral, por delegação do Camarada Secretário de 
Estado da Administração Pública, de 27 de Julho de 1938: 

Escriturários-dactilógrafos de 2° Classe: 

Admitidos: 
Valores 

João Monteiro Tavares ... ... ... ... ... ...  16,5 
Maria Isabel Gomes de Brito Tavares ... ...  16,1 
Maria Lídia dos Reis Freire Correia 15,5 
Rolanda Lucília Siva Sanches Tavares ... ...  13,85 
Júlio Ramos Lopes da Costa ... ... ... ...  13,45 
António dos Reis Brito ... ... ... ... ... ...  13,15 
José António Vaz Fernandes ............11.25 
José Vargas Gomes Correia ... ... ... ... ...11 

Excluído: 

FlorênciO Brito L. C. Tavares. 

Faltaram as provas: 
Arnaldo Barreto Monteiro, Júnior; 
Higina Maria S'emedo Fernande; 
Maria Filomena Fontes Brandão; 
Maria Isabel Araújo Gomes Brandão Cardoso. 

3.08 oficais: 
Valores 

Vera Nair Santos Barbosa ...............16 
Emanuel Mendes de Andrade Rodrigues ... ... 15,9 
Maria Balbina L. Gonçalves ... ... ... ... 15 
Isabel Maria doS Santos Gomes ... ... ... ... 14,8 

Faltou as provas: 
Ana Cristina Tavares Cardoso. 

Lista definitiva graduada dos candidatos admitidos ao 
concurso documental aberto por anúncio publicado no Bole-
t21n Oficial n.° 14/87, de 4 de Abril, para preenchimento de 

vagas de professores do Ensino Primário (2.0  nível), exis-
tentes no quadro da Direcção-Geral do Mnistério da Edu-
cação, elaborada ao abrigo do disposto na alínea f) do ar-
tigo 17 0  do Estatuto do Funcionalismo, homologada por 
despacho do Camarada Ministro da Educação, de 9 de Ju-
nho de 1988 

N. Valor Tempo 
do Nome do candidato de de serviço 

Ordcn' diploma prestado 

AMD 
1 I4uisa Anacleta Silva Monteiro 16 8 8 22 
2 Helena Viera de Andrade 15 2, 5 22 
3 A1freo Manuel Sousa Chantre 15 - - - 

4 Apolo Augusto Neves Cardoso 15 - - - 
5 Marcelina Alme da Correia 14 13 5 20 
6 Mana Norberta Varela Pires 

Mendonça ..............14 11 5 26 
7 João Pedro Teixeira Cardoso.. . 14 11 5 24 
8 José Carlos Tavares Gonçalves 14 9 2 26 
9 Tiago Luz Mendes da Fonseca 14 8 11 27 

10 Maria Bernardete Livramento 
7 1 li 

11 
IVPnteiro .................14 

Maria José Lopes ..........14 4 9 8 
12 1VMria d0 Livramento Silva 

Abad Lopes ......... 14 3 10 7 
13 CeJina Maria Neves Ferreira 

- 17 
14 

dos Santos ..................14 
Sem Mário edo Gemes da Veiga 14 1 10 13 

15 Carlos Alberto Gomes Monteiro 14 1 3 3 
16 Salvador Semedo Pereira 

., 13 11 - 16 
17 Judith Monz Semedo Tavares 13 10 11 23 
18 Silvino Lopes da Silva Cardoso 13 10 5 1 
19 Bernardo Silva Fcnseca 13 4 26 
20 1 T ourenço Ramos Ouvem 13 3 29 
21 Fernando Gemes Morara ........13 23 
22 Maria de Lourdes Fonseca Lo- 

23 
pes... ... ... ... ... ... ... .13 Mari a Alves Rodrigues Neves 
,ardoso ... ... ... ... ... ... .13 6 3 1.3 

24 Coles no Tavares Correia 13 6 3 20 
25 Bmedta Tavares Gonçalves 13 4 7 12 
26 Gabriel Monteiro Lopes 13 3 9 28 
27 Ivone ForJes Nasc'nento 13 2 5 25 
28 1\,'ara  Fernanda do Rosário Del- 

~

gado ............... 13 2 5 19 
29 ,'\/-, ara de 1 ouies Pereira Fer 

2 4 12 
30 Maria Ramos Gomes Borges 13 1 7 9 
31 

nrndes...................13 

PolTingos Pascoal Monteiro  Lo 
1 5 1 

32 
peS......................13 

Héhida L, cin'a Marques Freira 
Tavares Carvalho ...........13 1 4 2 

33 Ho'mmnip T05Ç Costa Barros 13 1 4 1 
34 e'rnrnr de Jesus Monteiro 

1 3 15 
35 

T.etp. Mascarenhas ..........13 
"na Maria Gomes Teixeira Dei- 

pado Fre're ... ... ... ... ... .12 12 2 14 
36 Arinda Filomena Vaz Melíciol 12 7 1 17 
37 mesáro Ramos Morera 12 6 10 25 
38 Antoninc Gomes Mendes 12 6 7 
39 t<2nAs o Gomas Cardoso .. ., 12 5 3 29 
40 de Frito Monteiro 12 4 9 14 
41 

~Tomés 
Mart a de Fátima Forres Cruz. 

Alves ...................12 4 7 15 
42 Mpn'jel João da Graça Moreira 12 3 8 13 
43 Afonso Tavares ... ....  1 12 3 5 11 
44 Edi'ardo Monairo Varela 12 2 9 19 
45 Fernanda Delgado Monteiro dos 

2 8 24 
46 Auxilia dos Santos }jrito 12 2 3 9 
47 

Reis ....................12 

Maria .Tú1a Monteiro Inácio 12 1 7 14 
48 Mar'a Antónia Rodr'gues Men- 

des...................12 1 2 2 
49 Maria Nascimento Moreira Pe- 

reira ...............12  1 2 2 
50 Mário Nunes Coelho Mendonça ll,i 5 5  25 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 27 
de Julho de 1988.—Pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa 
da Costa Santos, director de 2° classe. 



420 N.° 31 - BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - o DE JULHO DE 1988 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 
da Praia 

Notário: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publ'cação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 42/13, de fis. 50, verso a 51, versei, se en-
contra exarada uma escritura de justificação notarial, Com 
a data de vinte de Julho do ano em Curso, na qual Luis 
Alberto Comes Tavares, casado sob o regime de comunhão de 
adquiridos ceim Júlia Virgínia Freitas Almeida Tavares, fun-
cionário público, residente nesta cidade da Praia, se declara, 
com exclusão de outrem, dono e legíttimo possuidor do seguinte 
prédio: «Um prédio urbano situado na Rua Dr. Miguel Bom-
barda, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de 
Nossa Senhora 0a Graça sob o número trezentos e oitenta 
e quatro, rés-cio-chão, moradia, coberto de telha de barro, 
rebocado e caiado dentro e fora, com dois compart.mentas 
cimentados e quintal calcetado, que confronta d0  Norte com 
Inocênco Tavares, Sul com Sérgio Barbosa Mendes, Leste 
com Margarida Semedo Tavares e Oeste com Rua Dr. Mi-
guel Bombarda, com o rendimento colectável de oito mil 
e seiscentos escudos e valor matrical de cento e setenta 
e dois mil escudos, o qual tem relação de semelhança ccm o 
descrito sob o número seis mil duzentos e oitenta a folhas 
cento e doze, verso do Livro B barra trinta e nove da Ccii-
servatória dos Registos da Região de Primeira Classe da 
Praia em nome de Pedro dos Reis Silva. 

Que a metade do mencionado prédio veio a sua posse 
sucessão havida por morte de sua mãe Ermelinda Gomes 
Tavares que o herdara anteriormente por morte de seu 
avô Pedro dos Reis Silva e a outra metade por adjudicação 
conforme sentença decretada em vinte e um de Novembro 
de mil novecentos e oitenta e cinco  pelo Tribunal Judicial 
da Região de Primeira Classe da Praia e transita em jul-
gado no dia onze de Dezembro de mil novecentos e oitenta 
e cinco. 

Está conforme o original: 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos vinte e três dias do mês de Julho do ano de mil novecen-
centos e oitenta e oito. —O Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art. 18 0, in.01  1 e 2 70$00 
Cofre Geral .........7$00 
Reembolso .........3$00 
Selos ... ... ... ... ... 45$00 =125$09 

(Cento e vinte e cinco escudo$) - 

Conferida por; Joaquim Rodr'gues. - 
Registada sob o n.° 4891/88. 
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Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 
de S. Vicente 

Notário: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente, que por escritura de 25 de 
Março do corrente ano, lavrada de folhas 95 a 97, verso, 
do Livro de notas para escrituras diversas n.° 24, deste Car-
tório, foi constituída uma sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada, denominada «Elias Izidoro Almeida, 
Ld., entre os senhores Elias Isidoro AJmeida e Antóflia 
Júlia Almeida Ramos e que rege nos termos dos artigos 
seguintes: 

Artigo Primeiro -A sociedade adopta a firma «Elias 
Isidoro Almeida, Ld.)>, sendo a sua duração por tempo in-
determinado, a partir da data da presente escritura. 

Artigo Segundo - A sede da sociedade é na Povoação 
do Tarrafal - S. Nicolau, mas pode ser mudada lpara outro 
local, por simples deliberação da Assembleia Geral e abrir 
filiais OU estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional. 

Artigo Terceiro —O objecto da sociedade é o exercício 
do comércio nas classes de armazenista, grossista e reta-
lhista - comércio geral— incluindo a importação, podendo, 
porém, a sociedade dedicar-se a outras actividades comer-
ciais, industriais, quando assim for deliberado em Assem-
bleia Geral, 

Artigo Quarto—O capital social, interamerite realizado, 
é de 600 000$ (se scentos mil escudos') e corresponde ii soma 
das duas Seguintes quotas: uma de 3C0000$ (trezentos mil 
escudos do sócio Elias Isidoro Almeida e a outra de 300 000$ 
(trezentos mil escudos) da súcia Antonia Júlia Almeida 
Ramos. 

Artigo Quinto-Os sócios poderão fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nos montantes e condições 
que forem estipulados em Assembleia Geral. 

Artigo Sexio— 1 A cessão de quotas, no todo Ou em 
parte, é livremente entre os sócios. 

2.-A cessão de quotas a estranhos necessta de consen-
timento da sociedade, tendo os outros sócios direito de 
opção quanto à mesma. 

Artigo Sétimo— 1. A gerência da sociedade, dispensada 
de caução, fica a cargo da sócia Antonia Júlia Almeida 
Ramos, que representa a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente. 

2. -Porém, nos actos e contratos que envolvam respon-
sabilidades para a sociedade, a representação é feita por 
ambos os sócios. 

3.-Fica proibido aoi gerente dirigir a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao seu objectivo social, excepto 
Se autorizado pela Assembleia Geral. 

Artigo Oitavo --A gerência será ou não remunerada, 
conforme for deliberado cm Assembleia Geral. 

Artigo Nono—No caso de morte de qualquer dos SéciOs. 
a sociedade continua com os herdeiros do sócio falecido, 
devendo estes nomear, de entre eles, um que os represente 
a todos na sociedade, enquanto a quota permanecer indi-
visa. 

2. -Se aqueles herdeiroS ou qualquer um dotes não pre-
tenderem continuar na Sociedade, podem ceder a sua quota 
ao sócio sobrevivo ou, em parte iguais, por entre todos. 

Artigo Décimo-Salvo os casos em que a L& prescreve 
formalidades especiais de convocação, as Assemblemas Ge-
rais são deciddas por comum acordo entre os sócios, 

Artigo Décimo Pr:meiro - 1. A sociedade dissolver-se-à 
nos casos prevstos na Lei e ainda quando um qualquer dos 
sÓcos fundadores a requerer em Assembleia Geral, convo-
cada para esse fim, com 30 dias de antecedência. 

2. -Dissolvida a Sociedade, o património social pode ser 
adjudicado ao sócio que melhor preço e forma de pagamento 
oferecer. 

Artigo Décimo segundo - Em todos os casos omissos pre-
valecerá o que for deliberado entre os sócios e as dispo-
sições da Lei das Sociedades por Quotas. 

Está conforme. 

Mindelo e Cartório Notarial da Região de 1,& Classe de 
S. Vicente, aos 29 de Março de 1988.-0 1.0  Ajudante, 
Fernanda Maria Silva Oliveira da Foiiseca. 
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